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FÉRIAS SUBSTITUTO

até pode responder, só teria que ver a assinatura do cheque

informar o banco e fazer cartão de assinatura

e fazer uma portaria designando substituto responsável

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2/2012 DE 19 DE SETEMBRO DE 2012
Disciplina as normas, procedimentos e rotinas a serem adotados pelas unidades administrativas para utilização e prestação de contas dos recursos recebidos do Município de Peritiba a título de adiantamento e diárias.

O Sistema de Controle Interno, em cumprimento ao disposto conferido pelos arts. 2º, e 4º da Lei nº 1434/03, de 11 de Junho de 2003, para o exercício das atribuições de Controle Interno; e,  

Considerando a necessidade de atender o disposto na Instrução normativa N° TC-14/2012 de 13/06/12 e 15/2012 de 03/09/2012, que estabelece critérios para a organização da prestação de contas de recursos concedidos a qualquer título.
R E S O L V E:

Art. 1º Todos os servidores que receberem recursos do Poder Executivo, incluindo-se aí os Fundos, a título de Adiantamento e Diárias, quando da aplicação e prestação de contas, além das normas e procedimentos constantes das Leis Municipal nº 1828/2010, observarão obrigatoriamente os Anexos I e II, integrante desta Instrução Normativa.

Art. 2º A não observância de qualquer dispositivo desta Instrução Normativa, bem como o cumprimento de forma incorreta ou incompleta poderá sujeitar o responsável pela entidade as penalidades previstas na legislação pertinente.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Centro Administrativo Municipal de Peritiba, 19 de Setembro de 2012.
ADRIANA BOLL
Auditor de Controle Interno

ANEXO I

Procedimentos para Recebimento, Utilização e Prestação de Contas

Dos recursos recebidos a título de Adiantamento.

1. Para recebimento dos recursos:
1.1 O repasse de recursos de adiantamento deve ser precedido de documento de requisição emitido pelo servidor responsável pelo adiantamento, e autorizado pelo Secretário responsável pela Unidade Administrativa, o qual deverá conter no mínimo as seguintes informações: nome, matrícula e cargo do responsável para gerir o adiantamento, indicação do valor a ser concedido e da finalidade; fundamentação legal, indicação da dotação orçamentária e assinatura do responsável (modelo em anexo).
1.2 Os recursos recebidos a título de adiantamento serão depositados em conta bancária específica vinculada que deverá ser identificada com o nome da unidade concedente, acrescido da expressão “Adiantamento” e, sempre que possível, do nome do responsável pelos recursos.
1.2.1. Em caso de adiantamento específico para participar de curso/treinamento recurso vinculado ou próprios, será dado o adiantamento para servidor que tem conta adiantamento e este adianta ao outro servidor, através de depósito na conta particular. Em seguida o servidor que recebeu o adiantamento para fazer o curso presta contas para o detentor do adiantamento e este presta contas ao município. 
2. Para aplicação dos recursos
2.1 Os pagamentos deverão ser efetuados através de ordem bancária ou transferência eletrônica de numerário, e quando não for possível, poderão ser utilizados cheques nominais, cruzados e individualizados por credor ou a realização de saques para pagamentos em espécie, devendo estas circunstâncias ser justificadas na prestação de contas.

2.2 Os recursos não poderão ser utilizados para cobrir despesas maiores do que as quantias adiantadas, realizadas fora do prazo de aplicação, bem como, atender a despesas distintas de suas finalidades.
2.3 A aplicação dos recursos, bem como a prestação de contas deverá acontecer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
2.4 Decorrido o prazo de aplicação, os recursos de adiantamentos ou saldos destes não aplicados no objeto, serão imediatamente recolhidos à conta bancária de origem juntamente com as eventuais rendas de aplicações financeiras.

2.5 O detentor do adiantamento que, injustificadamente apresentar a prestação de contas fora do prazo estabelecido, fica sujeito ao pagamento de atualização monetária calculada sobre o eventual montante não utilizado após o período de aplicação.
2.6 A conta bancária que deixar de ser movimentada deve ser imediatamente encerrada, sendo vedada a sua reutilização para outros fins ou sua movimentação por outro servidor. 

2.7 Antes de adquirir a mercadoria ou autorizar a execução dos serviços, deverá ser solicitado a empresa se esta possui as Certidões Negativas junto ao INSS, FGTS e o Município, se não as tiver, a aquisição não poderá ser realizada. Os pagamentos deverão ser realizados somente depois que os materiais forem entregues ou os serviços prestados e mediante apresentação dos comprovantes de despesa. (Somente se aquisição for no município).
2.8 Havendo cheques emitidos e não compensados até a data da emissão do extrato bancário, ou ainda saldo remanescente de outro adiantamento, deverá ser redigida a competente conciliação bancária.
3. Documentos comprobatórios da despesa realizada pelo regime de adiantamento:

3.1 Constituem comprovantes regulares da despesa pública no regime de adiantamento: nota fiscal, cupom fiscal, roteiro de viagem, bilhete de passagem, guia de recolhimento ou, quando for o caso, recibo devidamente qualificado.
3.2 O documento fiscal, para fins de comprovação de despesa pública, deverá indicar:
I – a data de emissão, o nome, o endereço e o número do CPF ou CNPJ do destinatário;

II – a descrição precisa do objeto da despesa, quantidade, marca, tipo, modelo, qualidade e demais elementos que permitam sua perfeita identificação, não sendo admitidas descrições genéricas;

III – os valores, unitário e total, de cada mercadoria ou serviço e o valor total da operação.

3.3 Quando o documento fiscal não discriminar adequadamente os bens ou serviços, o responsável deve elaborar termo complementando as informações, para que fiquem claramente evidenciados todos os elementos caracterizadores da despesa e demonstrada sua vinculação com o objeto do adiantamento.
3.4 Os documentos fiscais relativos a combustíveis, lubrificantes, lavação e consertos de veículos, deverão conter ainda, a identificação do número da placa e a quilometragem registrada no hodômetro, adotando-se procedimento análogo nas despesas em que seja possível controle semelhante.
3.5 Os documentos fiscais relativo a consertos de bens deverão identificar o nº patrimonial do bem consertado.
3.6 Será admitido recibo apenas quando se tratar de prestação de serviços por contribuinte que não esteja obrigado a emitir documento fiscal, na forma da legislação tributária. Sendo que o mesmo deverá conter a descrição precisa e específica dos serviços prestados, nome, endereço, número do documento de identidade, CPF ou CNPJ do emitente, valor pago (numérico e por extenso) e a discriminação das deduções efetuadas, se for o caso.
3.7 Os comprovantes de despesa devem ser preenchidos com clareza e sem emendas, borrões, rasuras, acréscimos ou entrelinhas que possam comprometer a sua credibilidade. 
3.8 Os documentos comprobatórios de despesas realizadas pelo regime de adiantamento devem ser nominais ao órgão ou entidade a que pertencer os recursos, observando-se os requisitos de validade e preenchimento exigidos pela legislação fiscal.
3.9 Os comprovantes de despesas com aquisição de bens e serviços devem conter o atestado de recebimento firmado pelo responsável (modelo anexo).
3.10  É responsabilidade da entidade contratada, emitir a nota fiscal exigida por Lei em decorrência de sua atividade econômica, inclusive no que diz respeito a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica para o modelo 1 e 1-A.
3.11 Por ocasião da prestação de serviços deverá ser emitida a Nota Fiscal de Serviço, no âmbito do município de Peritiba, atendendo a Legislação em vigor. 
4. Para a Prestação de Contas:

4.1 Os documentos que devem compor a prestação de contas, serão autuados na secretaria concedente, constituindo processo administrativo com folhas sequencialmente numeradas em ordem cronológica.

4.2 As prestações de contas serão inicialmente analisadas por servidor da própria secretaria, o qual emitirá parecer técnico fundamentado (modelo anexo), devendo o  referido parecer concluir pela regularidade ou irregularidade da prestação de contas, e considerar, dentre outros aspectos e conforme o caso:
4.2.1 A regular aplicação dos recursos nas finalidade objeto da liberação.
4.2.2 A observância, na aplicação dos recursos, dos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade e das normas regulamentares editadas pelo concedente.
4.2.3 A regularidade dos documentos comprobatórios da despesa e da composição da prestação de contas.
4.2.4 Devolução, ao concedente, de eventual saldo de recursos não aplicados no objeto do repasse.
4.3 No caso de irregularidades na prestação de contas, sob pena de responsabilidade solidária, o responsável pelo parecer de que trata o item anterior deverá fazer a correta identificação dos responsáveis e a quantificação do dano.
4.4 A Prestação de contas será organizada de forma individualizada por empenho, e encaminhada ao Sistema de Controle Interno do Município contendo os  seguintes documentos:

4.4.1 Documento de requisição

4.4.2 Balancete de prestação de contas (modelo em anexo).
4.4.3 Nota de empenho e nota de estorno de empenho se houver.
4.4.4 Extrato da conta bancária com a movimentação completa do período.
4.4.5 Conciliação bancária caso o extrato não contenha toda a movimentação relativa ao adiantamento (modelo anexo).

4.4.6  Documentos comprobatórios das despesas.
4.4.7 Comprovantes das transações bancárias ou fotocópias dos cheques.
4.4.8 Guia de recolhimento do saldo não utilizado, se houver.
4.4.9 Relatório detalhado da utilização dos recursos com justificativa fundamentada da necessidade de utilização de cheques ou do pagamento em espécie.
4.3 Os documentos acima deverão ser apresentados sem emendas, rasuras e em boa ordem.
4.4 O Controle Interno emitirá parecer fundamentado da prestação de contas, o qual será devolvido ao secretário da pasta para pronunciamento e envio a Secretaria Municipal de Administração e Finanças-SMAF para baixa contábil.
4.5 Após a competente baixa contábil, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças-SMAF retornará o processo de prestação de contas ao órgão concedente, onde deverá permanecer arquivado.
ANEXO II 

Procedimentos para Recebimento, Utilização e Prestação de Contas

Dos recursos recebidos a título Diárias.

1. Para recebimento de Diária

1.1 A autorização para deslocamento e a concessão de diária ocorrerão após a apresentação de Pedido de Diária que conterá no mínimo: matrícula, nome, cargo, justificativa/objetivo da viagem, período do deslocamento e indicação do destino (modelo em anexo). 

1.2 Os períodos de deslocamentos iniciados em sextas feiras e em dias não úteis serão expressamente justificados e autorizados pela autoridade competente.
2. Regras para definição do número de diárias devidas

2.1 A diária inteira somente será devida, se houver afastamento superior a 12 (doze) horas com a necessidade de pernoite fora da sede, caso contrário será devida pela metade. 

2.1.1 Entende-se por pernoite, o retorno ao Municipio após as 2h da madrugada do dia seguinte.
2.2 A fração superior a 8 (oito) horas, após já ter decorrido o direito a pelo menos uma diária, dará direito a percepção de mais meia diária, desde que houve a necessidade de nova refeição. 

2.2.1 Entende-se como necessidade de nova refeição, o retorno ao Municipio após as 14h para o almoço e após as 21h para a janta.
2.3 Em resumo, os afastamentos para a definição do número de diárias ficam assim demonstrados:
2.3.1 24 horas, direito a percepção de 1 diária;

2.3.2 Acima de 12 horas, passando de 24 horas, com a necessidade de pernoite, dá mais 1 (uma) diária;

2.3.3 Acima de 12 horas, passando de 24 horas, sem a necessidade de pernoite, dá mais ½ (meia) diária;
2.3.4 Acima de 8 horas, passando de 24 horas, com a necessidade de novas refeições, dá mais ½ (meia) diária;

2.3.5 Acima de 8 horas, passando de 24 horas, sem a necessidade de novas refeições, não dá direito a nenhum acréscimo. 
2.3.6 Acima de 12 horas, até 24 horas, sem pernoite, dá ½ (meia) diária.

3. Documentos comprobatórios da despesa de diária:

3.1 O beneficiário deve comprovar a efetiva realização da viagem, a estada no local de destino e o cumprimento dos objetivos, mediante apresentação dos seguintes documentos comprobatórios:
Do deslocamento:
I – Ordem de tráfego e autorização para uso de veículo, em caso de viagem com veículo oficial; (na possibilidade, implantação gradativa se possível)
II – Bilhete de passagem, se o meio de transporte utilizado for o coletivo, exceto aéreo;

III – Comprovante de embarque, em se tratando de transporte aéreo.

Da estada no local de destino, quaisquer dos documentos abaixo:
I – Nota fiscal de hospedagem;

II – Nota fiscal de alimentação;

III – Nota de abastecimento de veículo oficial, no caso de motorista;

IV – Outros documentos idôneos capazes de comprovar a estada.
Do cumprimento do objetivo da viagem:
I – Ofício de apresentação com o ciente da autoridade competente, quando se tratar de inspeção, auditoria, ou similares;

II – Lista de freqüência ou certificado, quando se tratar de participação em evento ou atividade de capacitação ou formação profissional;

III – Outros documentos capazes de comprovar o cumprimento do objetivo da viagem.
3.2 Os documentos acima deverão ser apresentados sem emendas, rasuras e em boa ordem.

4. Procedimentos Gerais

4.1 No prazo máximo de 10 (dez) dias após o retorno da viagem, os servidores ficam obrigados a apresentar o Relatório de Viagem (modelo em anexo), sob pena de devolução dos valores recebidos.
4.2 O beneficiário é obrigado a restituir integralmente as diárias consideradas indevidas, sem prejuízo da competente apuração de responsabilidades.

4.3 O Servidor que receber valor relativo a diárias e não se afastar do Município, por qualquer motivo, ou quando o período de afastamento for inferior daquele que constava do roteiro de viagem, fica obrigado a restituí-lo no prazo máximo de três dias.
4.4 O pagamento das diárias correspondentes aos deslocamentos que se estenderem por tempo superior ao inicialmente previsto deve estar acompanhado de autorização da prorrogação concedida pela autoridade competente.
4.5 As despesas com pousada, alimentação e locomoção de servidor que permanecer no local de destino após o término do período autorizado, serão por ele custeadas.
REQUISIÇÃO DE ADIANTAMENTO Nº ___/2012

	Nome do Servidor: _____________________________________ Matrícula: ___________

Cargo/Função: ____________________________ Conta Bancária: ____________________ 

Valor Solicitado: Materiais R$ ________________            Serviços R$ ________________

Finalidade: _________________________________________________________________

___________________________________________________________________________.

Dotação Orçamentária: _______________________
Fundamentação Legal: Realizar despesas de pronto atendimento e pagamento, que por sua natureza ou urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, definidas na Lei nº 1828 de 09 de setembro de 2010, cuja aplicação e prestação de contas obedecerá ao disposto na Instrução Normativa nº 14/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e Instrução Normativa nº 2/2012 do Sistema de Controle Interno.

Peritiba (SC), ____ de ______________ de 2012. 

______________________________________________
Assinatura do Servidor
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​______________________________________________________________________

Autorizado: (  ) Sim (  ) Não
Em: ___/___/2012

À Secretaria Municipal de Finanças para liberação dos recursos
______________________________________________
Nome e Assinatura do Secretário da Pasta



Modelo das informações que deverá conter o carimbo a ser aposto em todas as Notas Fiscais e documentos de despesa. 


	PARECER TÉCNICO FUNDAMENTADO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO


Unidade Concedente: ______________________________________________________
Servidor Responsável: _____________________________________________________
Nota de Empenho: ______________ 
Data: ___/___/___
Valor: R$ ______________
Ordem de Pagamento: ___________ 
Data: ___/___/___
Valor: R$ ______________
Data Prestação de Contas: ___/___/___
Tratam os autos da prestação de contas dos recursos repassados através de regime de adiantamento para realizar despesas de pronto atendimento e pagamento, que por sua natureza ou urgência, não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, definidas na Lei nº1828, de 09 de setembro de 2010.

A necessidade de emissão do presente parecer, está configurada no artigo 47 da Instrução Normativa nº 14/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e no subitem 4.2 do Anexo II da Instrução Normativa nº 2/2012 do Sistema de Controle Interno do Município, que também definem os pontos a serem analisados bem como a forma de conclusão. 
Da Análise

1. Os recursos foram regularmente aplicados na finalidade objeto da liberação?

(    ) SIM



(    ) NÃO
Se NÃO, quais as restrições? ________________________________________________
2. Foram observados os princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, impessoalidade, e demais normas?
(    ) SIM



(    ) NÃO

Se NÃO, quais as restrições? ________________________________________________

3. Os documentos comprobatórios da despesa e da Prestação de Contas estão regulares?

(    ) SIM



(    ) NÃO

Se NÃO, quais as restrições? ________________________________________________

4. Houve devolução regular de eventual saldo de recursos não utilizados no objeto?
(    ) SIM



(    ) NÃO

Da Conclusão

Decorrente da Analise conclui-se pela (   ) REGULARIDADE ou (   ) IRREGULARIDADE da Prestação de Contas

Peritiba-SC, ___ de ___________ de 2012.

_________________________________
Servidor Responsável pela Análise
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRA
BALANCETE DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ADIANTAMENTO

UNIDADE CEDENTE :________________________________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS :_____________________________________________________________

SERVIDOR RESPONSÁVEL :_______________________________________________________________

NOTA DE EMPENHO Nº:____________   DATA____/____/____      VALOR   R$______________________

ORDEM DE PAGAMENTO Nº:________   DATA____/____/____  
 VALOR   R$______________________

HISTÓRICO FIEL DA FINALIDADE:
	DOCUMENTOS
	HISTÓRICO
	DÉBITO

R$
	CRÉDITO

R$

	Nº
	DATA
	
	
	

	
	
	 
	
	

	TOTAIS=============================(
	
	


Peritiba,            de                          de 2012
_________________________________________

Servidor Responsável

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

	ANEXO TC-03

	Servidor:                                                                                                         ________de 2012_


	BANCO:       
	AGÊNCIA: 
	CONTA:

	SALDO CONFORME EXTRATO BANCÁRIO EM:                    
R$


	DATA
	NÚMERO
	VALOR R$

	(+) DEPÓSITOS NÃO CONSIDERADOS PELO BANCO

	*
	*
	TOTAL

	(+) AVISOS DE DÉBITO NÃO CONSIDERADOS PELA CONTABILIDADE

	*
	*
	TOTAL

	(-) DEPÓSITOS NÃO CONSIDERADOS PELA CONTABILIDADE

	*
	*
	TOTAL

	(-) AVISOS DE CRÉDITO NÃO CONSIDERADOS PELA CONTABILIDADE

	*
	*
	TOTAL

	(-) CHEQUES E BORDERAUX NÃO CONSIDERADOS PELO BANCO

	*
	*
	TOTAL

	(-) RENDIMENTOS

	*
	*
	TOTAL

	SALDO CONFORME NOSSO REGISTRO EM                                     R$         


____________________________

Servidor Responsável

	PEDIDO DE DIÁRIA NÚMERO: 

	

	Lei Municipal n.º 1223/1999 – Regulamenta pelo Decreto n.º2749/07


	NOME:


	CPF:



	CARGO / FUNÇÃO:


	MATRÍCULA:


	AG. / CTA CORRENTE




DESLOCAMENTOS

	DATA
	DE
	PARA
	HORA SAÍDA
	HORA CHEGADA
	MEIO DE TRANSPORTE

	
	
	
	
	-
	

	
	
	
	
	
	


OBJETO DA VIAGEM
	


	KM PERCORRIDOS:


	SAÍDA:


	CHEGADA:



	VEÍCULO:


	PLACA:


	PREFIXO:




DIÁRIAS RECEBIDAS

	DESLOCAMENTO
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT. (R$)
	TOTAL (R$)

	CAPITAL DO ESTADO
	
	
	

	INTERIOR DO ESTADO
	
	
	

	FORA DO ESTADO
	
	
	

	CAPITAL FEDERAL / EXTERIOR
	
	
	

	
	TOTAL GERAL (R$): 


	DESPACHO

	PREFEITO
	SECRETÁRIO

	(   ) Autorizo  (   ) Não Autorizo 

 Data: ___/___/________
	(   ) Autorizo  (   ) Não Autorizo 

Data: ___/___/________

	QUITAÇÃO

	Declaro que recebi nesta data a importância acima demonstrada: Data: ___/___/___

_____________________

Assinatura Servidor

	


	RELATÓRIO/RESUMO DA VIAGEM:  

	

	Lei Municipal n.º 1223/1999 – Regulamenta pelo Decreto n.º2749/07


	NOME:


	CPF:



	CARGO / FUNÇÃO:


	MATRÍCULA:


	AG. / CTA CORRENTE




DESLOCAMENTOS

	DATA
	DE
	PARA
	HORA SAÍDA
	HORA CHEGADA
	MEIO DE TRANSPORTE

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


OBJETIVOS E RESULTADOS DA VIAGEM 

	


	KM PERCORRIDOS:


	SAÍDA:


	CHEGADA:



	VEÍCULO:


	PLACA:


	PREFIXO:




DIÁRIAS RECEBIDAS

	DESLOCAMENTO
	QUANTIDADE
	VALOR UNIT. (R$)
	TOTAL (R$)

	CAPITAL DO ESTADO
	
	
	

	INTERIOR DO ESTADO
	
	
	

	FORA DO ESTADO
	
	
	

	CAPITAL FEDERAL / EXTERIOR
	
	
	

	
	TOTAL GERAL (R$): 


	LOCAL:


	DATA:


	ASSINATURA DO SERVIDOR:




	DESPACHO DO ORDENADOR DA DESPESA

	Peritiba-SC., .............




	ROTEIRO DE VIAGEM

	Nome Motorista
	Cargo/Função
	         Veículo/Placa

	
	
	

	Data
	De
	Para
	HORÁRIO

	
	
	
	Saída
	Chegada

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	OBJETIVOS DA VIAGEM/RELAÇÃO ACOMPANHANTES

	DATA:
	

	DATA:
	

	DATA:


	

	DATA:
	

	______________________________

Assinatura do Servidor


C E R T I F I C O QUE O MATERIAL/SERVIÇO CONSTANTE DESTA NOTA FISCAL FOI RECEBIDO/PRESTADO E ACEITO


                                          


EM: _____/_____/______.





_____________________


ASSINATURA


NOME:


CARGO:
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